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c) A aceitação pelo bolseiro de outra bolsa ou subsídio conce-
dido por outra instituição para o mesmo ano lectivo, salvo
se for dado conhecimento à Câmara Municipal e esta, pon-
deradas as circunstâncias, considerar justificada a acumu-
lação  dos  dois  benefícios  de  acordo  com o  n.º 4  do  arti-
go 3.º;

d) A desistência do curso ou a interrupção da actividade es-
colar  do  bolseiro,  quando  a  mesma  se  verificar  por  um
período superior a um mês;

e) A mudança de residência do agregado familiar para outro
concelho;

f) O  ingresso do estudante na carreira militar;
g) A falta de cumprimento das demais obrigações a que fica

vinculado  pela  aceitação  da  bolsa  e  deste  Regulamento.

2 — Nas situações enquadráveis na alínea c) do número anterior,
a Câmara Municipal poderá, se assim o entender,  limitar-se a  re-
duzir o valor da bolsa, segundo critérios de equidade.

CAPÍTULO  III

Disposições finais

Artigo 20.º

Disposições finais

1 — O desconhecimento deste Regulamento não poderá ser invo-
cado para justificar o não cumprimento das obrigações do estudante
candidato e ou bolseiro.

2 — A Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos reserva-se o di-
reito de solicitar à universidade/escola, a outras instituições que atri-
buem bolsas de estudo e ao próprio candidato todas as informações
que julgue necessárias a uma avaliação objectiva do processo.

Artigo 21.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas de interpretação bem como as omissões do presente
regulamento,  serão  resolvidas  mediante  deliberação  de  Câmara
Municipal de Arruda dos Vinhos, que poderá delegar esta compe-
tência no seu presidente.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a publica-
ção da deliberação de aprovação pela Assembleia Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 4841/2005 (2.ª série) — AP. — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se
torna  público  que,  ao  abrigo  do  disposto  no  artigo  10.º  da  Lei
n.º 23/2004, de 22 de Junho, e por despacho exarado em 1 de Ju-
nho de 2005, se procedeu à renovação dos contratos de trabalho a
termo certo, com os seguintes  trabalhadores:

Carina Rego Costa — técnico-profissional de turismo de 2.ª classe,
escalão  1,  índice  199,  com  início  a  16  de  Julho  de  2005  até
15 de Julho de 2006.

João  Luís  Galvão  Roque — pedreiro  operário,  escalão  1,  índice
142, com início a 21 de Julho de 2005 até 20 de Maio de 2006.

Manuel Romão Ruivo — pedreiro operário, escalão 1, índice 142,
com início a 21 de Julho de 2005 até 20 de Maio de 2006.

Mário  Pires  Jacinto — pedreiro  operário,  escalão  1,  índice  142,
com início a 13 de Julho de 2005 até 12 de Julho de 2006.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

1  de  Junho  de  2005. — O  Presidente  da  Câmara  Municipal,
António José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 4842/2005 (2.ª série) — AP. — Eugénio Rodrigo
Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda
de  Ansiães,  torna  público  que,  no  uso  da  competência  conferida
pelo  artigo  68.º,  n.º 2,  alínea  a),  da Lei  n.º 169/99,  de  18  de Se-
tembro,  na  redacção  que  lhe  foi  dada  pela  Lei  n.º 5-A/2002,  de
11 de Janeiro, por despacho de 30 de Maio de 2005, foram cele-
brados contratos a termo resolutivo certo, ao abrigo da Lei n.º 23/
2004,  de  22  de  Junho,  e  Lei  n.º 99/2003,  de  27  de  Agosto,  pelo
período de  três meses,  para  exercer  funções de  auxiliar de  servi-
ços gerais na Piscina Municipal, com os seguintes  trabalhadores:
Artur Jorge Ribeiro Araújo.
Bernardo Miguel Morais Carvalho.
Filipe Miguel Castro Pires.
Isaura Marisa Macieira.
Letícia Capina Lopes Correia.
Maria Estrela Pinto.
Maria da Conceição Martins Martinho.
Pedro Miguel Sebastião Gordete.
Ricardo José Fernandes Gonçalves.
Vânia Sofia Cardoso Bragança.

[Isento  do  visto  do Tribunal  de Contas,  face  ao  disposto  no
artigo 2.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.]

6  de  Junho  do  de  2005. — O  Presidente  da  Câmara,  Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 4843/2005 (2.ª série) — AP. — Pedro  Manuel
Barjona de Tomaz Henriques, presidente da Câmara Municipal de
Castanheira de Pêra:

Torna público que, em reunião ordinária de 9 de Junho de 2005,
o órgão executivo desta autarquia deliberou aprovar o projecto de
Regulamento da Actividade de Venda a Retalho Exercida por Fei-
rantes e Feira Anual, submetendo-o a apreciação pública para re-
colha  de  sugestões,  em  conformidade  com  o  disposto  no  arti-
go 118.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,  pelo  prazo
de 30 dias,  contados da data  de publicação do presente  aviso no
Diário da República.

Durante  este  período,  o  referido  regulamento  pode  ser  consul-
tado no Serviço de Expediente Geral, Taxas  e Licenças da Divi-
são  Administrativa  e  Financeira  da  Câmara  Municipal  de  Casta-
nheira de Pêra, de segunda a sexta-feira, durante as horas normais
de expediente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 ho-
ras às 16 horas 30 minutos).

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o presente
aviso e outros de igual teor que serão afixados nos lugares de estilo.

13 de Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, Pedro Manuel
Barjona de Tomaz Henriques.

Projecto de Regulamento da Actividade de Comércio
a Retalho Exercida por Feirantes e da Feira Anual

Preâmbulo

A regulamentação municipal sobre o exercício da actividade de
comércio a  retalho exercida por  feirantes na área do concelho de
Castanheira de Pêra necessita de ser ajustada e enquadrada face à
realidade actual,  de modo a  tomar-se mais  rigorosa,  aberta  e  efi-
caz, bem como mais ajustada à  realidade municipal.

Entre  outras  alterações  podemos  realçar  a  definição  de  regras
mais rigorosas de controlo higio-sanitário, tanto dos produtos como
dos  vendedores  e  dos  locais  de  venda,  de  forma  a  assegurar  a
qualidade dos bens vendidos  e  a garantir  a  confiança dos  consu-
midores.

Outras  alterações  efectuadas  dizem  respeito  à  definição  mais
rigorosa dos direitos e deveres dos  feirantes e dos consumidores,
bem como das regras de instalação e funcionamento dos locais de
venda daqueles,  disciplinando o  exercício desta  actividade. Houve
também a necessidade de proceder à actualização dos valores das
contra-ordenações e estipular sanções acessórias no caso de incum-
primento das disposições ora estabelecidas.

Finalmente,  tomou-se necessário proceder à adaptação do nosso
Regulamento face às sucessivas alterações do Decreto-Lei n.º 252/
86, de 25 de Agosto.




